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Estratégias de Gestão da Água
em Situação de Escassez: Regiões
Semiáridas e Mediterrânicas*
No início do século XXI a escassez da água é inquestionável constituindo uma
ameaça para a humanidade e para a biosfera. Esta situação é sentida nas regiões
Áridas, Semiáridas e Mediterrânicas. A gestão dos recursos aquáticos e da dispo-
nibilidade de água é um tema complexo e de uma enorme importância estratégica
para o desenvolvimento sustentável. O principal objectivo deste trabalho é apre-
sentar e discutir estratégias de gestão da água em regiões Semiáridas e
Mediterrânicas através da revisão da literatura disponível. Conclui-se que as regi-
ões Semiáridas, devido às suas características específicas, sofrerão mais com a
escassez. Relativamente ao Mediterrâneo, todos os cenários de evolução futura
prevêem uma diminuição da precipitação, tendência que trará graves impactes em
termos sociais e ambientais. Interessará às regiões Mediterrânicas implementar as
técnicas simples e de baixo custo utilizadas nas regiões Semiáridas, muitas das
quais presentemente abandonadas mas com tradições centenárias na história do
Mediterrâneo.
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RESUMO
ABSTRACT
At the beginning of the 21st century, the shortage of water is unquestionable
constituting a threat to humanity and the biosphere. This situation is experienced
in arid, Semi-arid and Mediterranean regions. The management of aquatic resources
and the availability of water is a complex issue and of a huge strategic importance
for sustainable development. The main objective of this paper is to present and
discuss strategies for water management in the Mediterranean and Semi-arid
regions through a literature review. As a conclusion, the semi-arid regions, due to
its specific characteristics, will suffer more with water scarcity. Regarding the
Mediterranean, all scenarios of future developments foresee a decline in rainfall,
a trend which will bring serious impacts on society and environment. Hence,
Mediterranean regions should focus in implementing simple techniques and low-
cost used in semiarid regions, many of which currently abandoned but with
centuries-old traditions in the history of the Mediterranean.
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 Introdução
Á água é um bem essencial, indispensável a
todas as formas de vida. A água tem um papel
importante na saúde humana e alimentação, de-
sempenhando diferentes funções na indústria e
na produção de energia. As pressões associadas
ao aumento do consumo de água são uma cons-
tante fonte de conflito. A deficiente distribuição
espacial e temporal da água provoca fome, a má
qualidade da água aumenta os perigos para a saú-
de humana e uma gestão desequilibrada da água
leva a competição e conflitos globais (Ragab &
Hamdy, 2004). Os conflitos relacionados com a
água remontam à antiguidade, sendo possível
identificar a existência de competição por este
importante recurso em todos os períodos da his-
tória da humanidade (Gleick, 1998). Apesar da
sua importância, só recentemente a água rece-
beu o seu valor apropriado. O valor económico
da água é um dos aspectos mais importantes da
gestão dos recursos hídricos. Compete a todos
os países assegurar uma adequada disponibilida-
de da água e garantir que, quando utilizada para
abastecimento ou para outros fins, seja usada
correctamente e com o valor adequado. As polí-
ticas respeitantes à economia de água devem
garantir uma melhor eficiência na sua utilização,
integrando simultaneamente o desenvolvimento
social e a sustentabilidade ambiental. Não obs-
tante, a comercialização da água e serviços rela-
cionados com esta, continuam a aumentar. Os
conflitos associados ao uso dos recursos hídri-
cos tendem a concentrar-se em bacias hidrográ-
ficas transfronteiriças, especialmente quando
combinados com uma baixa disponibilidade de
água (Halle, 2009). O principal objectivo da ges-
tão da água é definir estratégias que conduzam,
a uma maior disponibilidade e melhoria da sua
qualidade, à produção de alimentos e à diminui-
ção da pobreza, ao mesmo tempo que minimi-
zam os impactes negativos na saúde humana e
no ambiente (Drechsel et al., 2009).
O crescente consumo de água e a conse-
quente contaminação dos ecossistemas aquáti-
cos, o aumento da urbanização, a intensificação
agrícola e a degradação dos solos, têm conduzi-
do a uma diminuição na sua qualidade e quanti-
dade. Adicionalmente, o aquecimento global as-
sociado às alterações climáticas verificadas nos
últimos anos em várias regiões do planeta está a
intensificar a pressão sobre os recursos hídricos
(Bates et al., 2008; Kundzewicz et al., 2007;
Vörösmarty et al., 2000).
No sudoeste da Austrália a disponibilidade
de água está a diminuir sensivelmente há uma
década (Isaac & Turton, 2009), prevendo-se que
a escassez da água aumente nos próximos anos
na bacia do Mediterrâneo, em grande parte da
Ásia Ocidental e Central e no subcontinente in-
diano (Bates et al., 2008; Isaac & Turton, 2009;
Kundzewicz et al., 2007).
Estima-se que as alterações climáticas con-
duziram a cerca de 20% no aumento global da
escassez da água, constituindo uma ameaça para
o futuro da humanidade. Os países que já sofrem
com a escassez serão os mais afectados com os
problemas adicionais decorrentes do efeito das
alterações climáticas (Bates et al., 2008; Kun-
dzewicz et al., 2007). É expectável que o au-
mento da temperatura média e consequentes al-
terações nos valores extremos de precipitação e
de temperatura, afectem a disponibilidade de água
por alterações na distribuição da precipitação, da
humidade do solo, do degelo das calotes polares
e do escoamento de rios e de águas subterrâneas
(p. ex. WWAP, 2009; Bates et al., 2008).
Uma vez que a água doce circula no nosso
planeta através do ciclo da água, o volume dis-
ponível permanecerá igual, consequentemente, se
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a exploração da água continuar a aumentar, pre-
vê-se uma diminuição mundial na disponibilida-
de de água per capita. Estima-se que em 2025,
3.4 mil milhões de pessoas poderão ficar sujeitas
a situação de escassez de água, facto que condu-
zirá ao agravamento das desigualdades regionais
e sociais (Calzolaio, 2009).
O principal objectivo deste trabalho é apre-
sentar e discutir estratégias de gestão da água em
regiões Semiáridas e Mediterrânicas, ameaçadas
pela escassez, especificando as diferenças e seme-
lhanças para uma gestão sustentável da água e da
biodiversidade em equilíbrio com o ambiente.
Nesse sentido, com base numa análise da literatu-
ra disponível para o tema em análise, são apresen-
tadas diferentes técnicas que permitem a utiliza-
ção sustentável da água (cisternas, açudes e bar-
ragens subterrâneas, desvio de água superficial,
tratamento de águas poluídas). Adicionalmente,
referem-se outras técnicas mais dispendiosas, mas
muitas vezes necessárias, tais como a transferên-
cia de água entre bacias, a dessalinização da água
do mar, e a recarga de aquíferos.
1. Regiões de clima Semiárido e
Mediterrânico
As regiões com clima Árido e Semiárido
cobrem cerca de 30% da superfície de terra. As
regiões Semiáridas são caracterizadas por um
clima seco, no qual a evapotranspiração poten-
cial é superior à precipitação anual. Estes climas
estendem-se entre as latitudes 20-35° a norte e a
sul do Equador e em grandes regiões continen-
tais, frequentemente rodeadas por montanhas
(Lohrnann et al., 1993). Existem duas variações
no clima Semiárido, um clima Semiárido quente
(por exemplo, Tijuana-México e região nordeste
do Brasil) e um clima Semiárido frio (por exem-
plo, Punta Arenas-Chile). Actualmente tem-se
assistido a um aumento significativo das áreas
de clima Árido e Semiárido devido a processos
de desertificação e alterações climáticas (Schle-
singer et al., 1990).
O clima Mediterrânico é do tipo tempera-
do1 com uma estação seca no verão, muito bem
definida. As regiões com clima mediterrânico
Figura 1. Distribuição das regiões com clima Mediterrânico (adaptado de Di Castri, 1981).
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apresentam reduzida representatividade à escala
planetária, existentes em apenas 2% da superfí-
cie da terra. O clima Mediterrânico é caracteri-
zado por uma elevada sazonalidade, com verões
secos e quentes e invernos frios e húmidos (Lo-
hrnann et al., 1993). Ocorre entre as latitudes
32°- 40° a norte e a sul do Equador (Fig.1), exis-
tindo na Europa meridional, Califórnia, no Chi-
le, no sudoeste da África e no sudoeste da Aus-
trália (Aschmann, 1973). Apesar da sua baixa
representatividade, as regiões de clima Mediter-
rânico incluem zonas de elevada diversidade (hot-
spots) (Cuttelod et al., 2008), assumindo rele-
vância mundial para a preservação e protecção
da biodiversidade (Underwood et al., 2009). Esta
característica é particularmente importante para
os ecossistemas aquáticos interiores, uma vez que
a maioria dos rios são temporários, tornando-se
extremamente vulneráveis às pressões humanas
e às alterações climáticas que conduzam a uma
diminuição de escoamentos.
2. A disponibilidade dos recursos
hídricos e a crescente escassez da
água
2.1. Regiões de clima Semiárido
A água doce e os ecossistemas associados
não se distribuem igualmente por toda a superfí-
cie terrestre. Apesar de em termos globais a água
existente no planeta ser suficiente para suportar
toda a humanidade, a sua distribuição desigual
conduz a desequilíbrios e disponibilidades dife-
renciadas.
A carência de água é um problema frequente
nas regiões semiáridas, onde não é suficiente para
sustentar a produção agrícola para a população
rural (Mvungi, 2005). O acesso a água potável é
problemático, tornando-se ainda mais crítico
durante períodos de seca. Nestas regiões, somen-
te a população urbana (ou grande parte dela) tem
acesso a um sistema de abastecimento público
(Hauschild & Dóll, 2000).
Na maioria dos casos, os sistemas de abaste-
cimento público apresentam problemas na gestão
do aumento do consumo o que conduz a gastos
relativamente elevados de água não compatíveis
com a sua existência (Hauschild &  Dóll, 2000).
Em algumas regiões a indústria e o turismo
são importantes consumidores de água, compe-
tindo com o sector agrícola, prevendo-se que, se
não forem tomadas medidas adequadas esta si-
tuação possa vir a agravar-se.
Nas regiões semiáridas, onde a escassez de
água é quase uma questão endémica, a água sub-
terrânea tem um papel fundamental no uso do-
méstico e na irrigação. Contudo, a uti l ização de
água subterrânea e a falta de um planeamento
adequado conduzem sérios problemas relaciona-
dos com a sustentabi l idade do seu uso intensivo
(ONU, 2006).
A  construção e gestão adequada de infra-
estruturas para abastecimento das populações
consti tuem a base necessária para a manutenção
da qualidade da água. Simultaneamente, é ne-
cessária uma gestão adequada das necessidades
de forma a garantir um desenvolvimento susten-
tável para estas regiões.
De acordo com dados de 2006, o índice de
exploração de água, em percentagem de recur-
sos anuais renováveis, é de 83% na Tunísia, 92%
no Egipto, 169% em Gaza, 644% na Líbia, 50%
na Síria, 25% no Líbano, 20% na A rgél ia e cerca
de 40% em M arrocos (Pearce, 1996).
O Brasi l  possui a maior região semiárida
do mundo, com cerca de um milhão de qui lóme-
tros quadrados (50% do terri tório do Nordeste
e parte do Norte de M inas Gerais), sendo uma
das mais densamente habitadas. De forma a au-
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mentar a disponibilidade de água nesta região,
está actualmente em construção o grande em-
preendimento de transferência de água do rio São
Francisco (Hauschild & Dóll, 2000; Tundizi,
2003). Todavia, não é consensual o resultado
desta opção, prevendo-se um aumento da escas-
sez mesmo após o funcionamento de transferên-
cia de água entre bacias (Hauschild & Dóll, 2000;
Tundizi, 2003)
2.2. Regiões de clima Mediterrânico
As regiões de clima Mediterrânico incluem
ecossistemas muito particulares com uma gran-
de biodiversidade (zonas de hot-spots), existin-
do contudo espécies em perigo. A região do Su-
doeste da Austrália é a que apresenta maior di-
versidade, sendo também a mais frágil e a mais
gravemente ameaçada (Pittock, 2003).
Desde a antiguidade que os países da re-
gião do mediterrânica sofre com a falta de água,
sobretudo durante o período seco de verão. Os
recursos hídricos são limitados e a distribuição
anual das precipitações determina que muitos rios
desenvolvam descontinuidades espaciais e tem-
porais no sistema de corrente, apresentando ca-
racterísticas temporárias.
A partir da segunda metade do século XX,
a procura de água tem vindo a aumentar pro-
gressivamente (Vargas-Yáñez et al., 2009). Em
alguns países das regiões mediterrânicas, o uso
de água está a aproximar-se da capacidade má-
xima dos recursos disponíveis. O abastecimento
de água começa a ficar ameaçado devido a uma
exploração excessiva da água subterrânea, facto
que conduz a intrusão salina e consequente per-
da de qualidade. Verifica-se igualmente uma so-
bre exploração de recursos não renováveis que
incluem água fóssil (Pereira & Paulo, 2004).
Nas regiões mediterrânicas a crescente ur-
banização tem sido a principal responsável pelo
declínio na qualidade da água devido, principal-
mente, ao tratamento ineficiente das águas resi-
duais aliado a uma má gestão dos resíduos sóli-
dos (especialmente nas áreas mais pobres). A
crescente desigualdade entre a disponibilidade e
o consumo de água tem conduzido a situações
de escassez, aumento de poluição e consequente
aumento das pressões ambientais, a que acresce
a competição entre os diferentes sectores de ac-
tividade económica.
A agravar este cenário todos as projecções
futuras prevêem que o Mediterrâneo se torne uma
região muito sensível, com aumento de tempe-
ratura e diminuição de precipitação e de escoa-
mento. Prevê-se que por volta do ano 2025, a
disponibilidade de água per capita nas regiões
mediterrânicas se reduza para menos 50% do
nível actual (Ragab & Hamdy, 2004), estiman-
do-se igualmente uma expansão dos regimes se-
miáridos e seco (Gao & Giorgi 2008; Kundzewicz
et al., 2007). As implicações decorrentes pode-
rão incluir alterações na cobertura vegetal com
repercussões significativas na agricultura (Igle-
sias et al., 2007) e produção de alimento.
3. Estratégias de gestão da água para
prevenir a variação natural
No sentido de desenvolver uma nova abor-
dagem para a gestão da água nas regiões semiá-
ridas e mediterrânicas é necessário alterar as ac-
tuais leis, basicamente centradas na gestão do
abastecimento não contemplando a gestão das
necessidades. Em termos globais, e consideran-
do a problemática da escassez de água, as estra-
tégias de gestão deverão ser aplicadas nos dife-
rentes sectores. Dentro dos sectores mais impor-
tante inclui-se: (1) o abastecimento público a
populações, onde pelo menos um terço do volu-
me de água se perde nas redes de distribuição ou
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é rejeitada por mau manuseamento; (2) o sector
industrial, onde muitas empresas utilizam volu-
mes de água que excedem as suas necessidades;
(3) o sector da irrigação onde se estima que me-
tade do volume de água gasto no sistema não é
realmente utilizado no campo.
Por outro lado, a gestão dos recursos hídri-
cos implica um conjunto de acções estratégicas de
planejamento que deverão ser consideradas ao ní-
vel da bacia hidrográfica, sempre incluindo a parti-
cipação pública e as organizações institucionais.
A compreensão e a previsão das comple-
xas interacções entre a hidrologia e a dinâmica
do sistema constituem a base para a gestão e re-
abilitação de qualquer sistema aquático, perfei-
tamente integrada nos requisitos da actual Di-
rectiva 2000/60/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho que estabelece o quadro da acção co-
munitária no domínio da política da água, para a
Europa. Esta Directiva, conhecida por Directiva
Quadro da Água, é considerada um dos exem-
plos mais recentes em termos de legislação am-
biental do Mundo (WFD, 2000). Os países assu-
mirão o compromisso de mudar as estratégias
tradicionais da oferta, o que requer a criação de
infra-estruturas em larga escala.
No âmbito da Directiva Quadro da Água,
os estados membros deverão desenvolver Pla-
nos de Bacia que incluam as componentes: (1)
gestão de bacias hidrográficas; (2) classificação
do estado ecológico e químico das massas de
água com vista à recuperação de todas aquelas
classificadas abaixo de Bom; (3) avaliação dos
custos da água; (4) consulta pública de forma a
encorajar a participação activa de todas as par-
tes interessadas na implementação dos Planos de
Bacia; (5) política integrada dos diferentes sec-
tores que lidam com a gestão da água, tais como
a energia, os transportes, a agricultura, a pesca,
a política regional e o turismo.
À escala global, a gestão do uso da água
surge como um assunto prioritário, sobretudo nas
regiões onde ela é um recurso escasso. Deve ser
orientada para o seu uso racional, através: do con-
trole da poluição nas reservas de água; do arma-
zenamento em depósitos - como é o caso das cis-
ternas, açudes e barragens subterrâneas; do des-
vio de água superficial para bacias próximas, la-
goas e diques; e do tratamento de águas poluídas.
Muitas destas técnicas são antigas não necessi-
tando de grandes investimentos nem infra-estru-
turas, devendo ser reabilitadas no sentido de au-
mentar a disponibilidade de água em regiões ca-
renciadas e que normalmente surgem associadas
à existência de maiores índices de pobreza. Adici-
onalmente, existem técnicas mais caras, mas mui-
tas vezes necessárias, tais como a transferência de
água entre bacias, a dessalinização da água do mar
e a recarga de aquíferos (UN, 2006).
Em regiões com aparente abundância de
água, mas com graves problemas de poluição,
tais como a Austrália, a Europa e a América do
Norte, assiste-se também à implementação des-
tas técnicas associadas a práticas de gestão que
visam colmatar um evento pontual de poluição.
Pretende-se remediar qualquer perturbação no
balanço hídrico ou que a água possa ser aduzida
e armazenada para suprimir as necessidades de-
correntes de variações sazonais (SIWI/WHO,
2005).
Por outro lado, nestas regiões, os impactes
decorrentes do desenvolvimento humano têm
sido mais severos do que os previamente previs-
tos (UNEP, 2010). Os ecossistemas aquáticos
têm-se degradado a níveis abaixo do ponto de
resiliência (definida como o limite para a recupe-
ração natural após um episódio perturbador) e a
disponibilidade de água tem decrescido quer em
quantidade quer em qualidade. Consequentemen-
te, tem-se assistido ao desenvolvimento de prá-
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ticas similares às utilizadas nas regiões de clima
mais seco.
É actualmente reconhecido a nível mundi-
al, a importância de preservar os ecossistemas
aquáticos acima do nível de resiliência de forma
a não comprometer no futuro, a disponibilidade
de água, a biodiversidade global e a biosfera como
um todo (UN-Water, 2007).
3.1. Armazenamento de água da chuva em
cisternas
Actualmente o armazenamento da água da
chuva tem assumido uma importância renova-
da, sendo considerado como uma oportunida-
de para aumentar a disponibilidade de água. In-
terceptar e recolher a água da chuva onde ela
cai é uma prática que remonta aos tempos bí-
blicos (Pereira et al., 2002). Foi utilizada há
4000 anos na Palestina e na Grécia; há 8000
anos no Sul da Ásia (Pandey et al., 2003); há
2000 anos era utilizada nas residências roma-
nas, onde cisternas e pátios pavimentados cap-
tavam chuva que abastecia as cidades através
de aquedutos.
Nos anos 90, a China desenvolveu o Pro-
grama 1-2-1, “uma área de terra, duas cisternas
e uma área de captação de água de chuva”, pre-
tendendo desta forma disponibilizar água potá-
vel para o desenvolvimento sustentável de po-
pulações em áreas onde a água da chuva repre-
sentava o único recurso. Tal aconteceu com
grande êxito no estado de Gansu, que apresen-
ta uma forte contaminação das águas subterrâ-
neas, constituindo a água da chuva a única fon-
te de água possível. Na China até o final de 2003,
foram construídas 2,5 milhões de cisternas, be-
neficiando 1,1 milhão de famílias no fornecimen-
to de água potável (Gnadlinger, 2001).
Recentemente na Índia, o armazenamen-
to de água da chuva é largamente utilizado
para recarga de aquíferos, efectuado a taxas
superiores comparativamente com as obtidas
em condições de recarga natural (UNESCO,
2000; Mahnot et al., 2003). Esta técnica de
baixo custo, representa uma vantagem acres-
cida uma vez que pode ser desenvolvida e
mantida através de programas individuais e
comunitários.
No nordeste brasileiro caracterizado por
apresentar carência de água e prolongados pe-
ríodos de seca, em 2003 foi lançado o “Pro-
grama de Mobilização Social para a Convivên-
cia com o Semiárido – Um Milhão de Cister-
nas Rurais (P1MC)”, pela Articulação do Se-
miárido (ASA). O principal objectivo da P1MC
é beneficiar cerca de 5 milhões de pessoas em
todo o Semiárido, fornecendo água potável por
meio da construção de 1 milhão de cisternas a
partir da captação de água de chuva precipita-
da nos telhados das residências. Actualmente
o P1MC já beneficiou 1,5 milhão de pessoas
com a construção de 300 mil cisternas a que
corresponde 4.800.000m3 de água disponível
para as famílias do Semiárido brasileiro (Be-
zerra Sá, 2010).
* * *
Figura 2. Cisterna rural em Afogados da Ingazeira
(Bacia do Rio Pajeú – Nordeste brasileiro).
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3.2. Desvios de água
O desvio de água de superfície para bacias
próximas, lagoas, diques, poços de armazena-
mento ou poços de injecção para recarrega de
aquíferos, são técnicas usadas para fazer face à
variabilidade natural nos escoamentos. Reduzem
as perdas por evaporação, potenciando a obten-
ção de água com melhor qualidade.
Esta prática tem sido aplicada em diferen-
tes regiões do planeta, desde as regiões áridas e
semiáridas até ao Médio Oriente e regiões medi-
terrânicas (UN, 2006). Como exemplo refira-se
o escoamento de barrancos “wadis” - linhas de
água que apenas apresentam caudal superficial
durante a ocorrência de fortes precipitações - que
de outro modo se evaporaria ou escoaria direc-
tamente para o mar (UN, 2006). A água infiltra-
se para uma zona subterrânea de aluvião, per-
manecendo disponível por períodos mais longos
sem perdas por evaporação. Em regiões mais
húmidas, tais como na América do Norte e na
Europa, os desvios de água para zonas subterrâ-
neas são usados como meio para armazenar e
manter ecossistemas subterrâneos dependentes
Figura 3. Alqueva, o maior reservatório de Portugal e da Europa, com 90 km de extensão (Rio Guadiana,
Portugal).
do escoamento superficial e também como for-
ma de reduzir o tratamento da água necessário
para o abastecimento público, captado a jusante
das zonas de recarga.
A gestão de programas de recarga de aquí-
feros, alguns incluindo injecção de águas residu-
ais tratadas, têm sido implementados tanto em
países desenvolvidos como em países em desen-
volvimento (p. ex. Austrália, China, Índia, Qué-
nia, México, Oman, Paquistão, África do Sul e
EUA) (UN, 2006).
3.3. Reservatórios
A construção de barragens para a criação
reservatórios de água tem sido feita como res-
posta à crescente necessidade de água para a
energia, a irrigação, o consumo humano, a pesca
e práticas recreativas, assim como uma forma de
segurança, para diminuir os impactes e riscos de
eventos de intensidade extrema tais como inun-
dações e secas (UN, 2006). A criação de reser-
vatórios é essencial para proporcionar disponi-
bilidade de água quando e onde é necessária.
Todavia, todo o processo de construção acarre-
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ta impactes consideráveis a nível social, nos ecos-
sistemas e na paisagem, com consequente inter-
ferência no ciclo hidrológico. Basta pensar que
o sistema lótico, caracterizado por apresentar um
escoamento horizontal que determina toda a or-
ganização funcional, passa a apresentar caracte-
rísticas lênticas, muito mais dependentes do eixo
vertical de penetração da luz na organização fun-
cional do ecossistema.
Apesar dos benefícios imediatos que as
populações favorecidas obtêm dos reservatóri-
os, existe uma polémica recorrente sobre como
prevenir e reduzir as consequências sociais e
ambientais que advêm da construção das barra-
gens (p. ex. o Programa Nacional de Barragens
Hidroeléctricas em Portugal). A nível social a
construção de grandes barragens tem criado um
grupo social denominado “desalojados de barra-
gens” que apresentam grandes dificuldades de
integração nos locais para onde são deslocados,
contribuindo para o aumento das desigualdades
sociais.
Recentemente, de forma a minimizar os
impactes ambientais negativos provenientes
destas construções, as barragens têm sido mo-
dificadas, libertando um caudal estável calcu-
lado em função das necessidades das comuni-
dades biológicas e dos habitats situados a ju-
sante (caudal ecológico). Quando tal equilíbrio
é conseguido, os resultados são substanciais
em termos de preservação dos ecossistemas e
da biodiversidade.
3.4. Barragens Subterrâneas
Estudos recentes desenvolvidos em regiões
do Semiárido do nordeste brasileiro apontam para
a necessidade de armazenar água principalmente
no subsolo, aproveitando as técnicas antigas usa-
das pelos pequenos agricultores (Carvalho et al.,
2009). As barragens subterrâneas são obras cons-
truídas no leito de rios, em aluvião. São constru-
ídas perpendiculares ao leito do rio, com o ob-
jectivo de reter a água no subsolo. A função é
reter humidade no solo de forma a incrementar a
produtividade agrícola da região e viabilizar a
exploração de pequenas e médias propriedades
rurais, principalmente as que não dispõem de água
para uso em irrigação convencional (Silva &
Porto, 1982). As principais vantagens são: acu-
mulação de água com reduzida evaporação; me-
nor risco de salinização, quando bem explorada;
a não ocupação de áreas agri­cultáveis, normal­
mente cobertas com água nos reservatórios de
acumulação superficial (Brito et al., 1989). No
entanto, realça-se a necessidade de se proceder
a uma monitorização continuada da qualidade da
água e do nível de salinidade do solo, de forma a
evitar-se a degradação do solo e o aumento da
sua salinidade.
3.5. Águas residuais como recurso adicional
A água residual tratada pode ser conside-
rada como um “novo” recurso de água a adicio-
nar à disponibilidade global de uma região. Pode
ser utilizada para a irrigação ou para outras fina-
lidades que não incluam o abastecimento públi-
co, contribuindo para diminuir as pressões de
utilização da água (Crook, 1998). Não obstante,
a irrigação com água residual não tratada pode
Figura 4. Barragem subterrânea (Bacia do Rio Pajeú –
Nordeste brasileiro).
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representar um risco para a saúde pública, uma
vez que pode conter bactérias patogénicas, ví-
rus, organismos indesejáveis, metais pesados e
contaminantes orgânicos (UNEP, 2010). Neste
sentido a sua utilização deverá ser feita com muita
prudência, só após tratamento e implementação
de programas de monitorização que nos garan-
tam que aquela água apresenta condições, não
representando um risco para a saúde humana,
animal e ambiental.
4. Estratégias de gestão da água para
aumentar a disponibilidade de água
Os países das regiões semiáridas e mediter-
rânicas estão a utilizar os seus recursos de água
com uma intensidade crescente. A agravar esta
situação, os cenários de alterações climáticas
prevêem diminuições acentuadas de precipitação
(Bates et al., 2008), facto que conduzirá gradu-
almente a crises nacionais à medida que as reser-
vas superficiais e subterrâneas diminuam e os la-
gos, zonas húmidas e rios sequem ou se degra-
dem. Como consequência irá assistir-se a uma
redução do recurso água por habitante, tanto em
termos da disponibilidade como de captação.
Nesse sentido, torna-se imperativo desenvolver
novas técnicas e implementar estratégias de ges-
tão que aumentem a disponibilidade de água,
evitando a depleção do recurso água e a degra-
dação dos ecossistemas associados.
4.1. Transferência de água entre bacias
A transferência da água de uma bacia
hidrográfica de um rio ou de um aquífero,
para outra, tem sido utilizada como um mé-
todo para resolver problemas de tensão po-
lítica relacionada com a escassez da água,
particularmente usual em regiões áridas e se-
miáridas. É frequente em áreas onde as ne-
cessidades da agricultura excederam os re-
cursos de água existentes. Há já alguns sis-
temas de transferência de longa distância
entre diferentes áreas, algumas delas recen-
temente construídas. Um exemplo é o siste-
ma de Ganges-Brahmaputra-Meghna (UN,
2006), construído para fazer face aos pro-
blemas recorrentes de seca e inundações na
Índia e Bangladesh. Outro exemplo é o sis-
tema de transferência de água do rio São
Francisco no Brasil, que prevê a construção
de dois canais que totalizam 700 quilóme-
tros de extensão, para a irrigação e o abas-
tecimento público da região de nordeste Se-
miárido. Este projecto tem desencadeado
uma grande polémica no Brasil, pois para
além de ser uma obra muito dispendiosa,
afectará um dos rios mais importantes do
Brasil e todos os ecossistemas em seu redor.
Em termos globai s, todas as experiên-
cias desenvolvidas têm demonstrado que em-
bora a transferência da água entre bacias pare-
ça dar uma resposta viável  em termos técnicos
e hidrológicos, é necessário considerar aval iar
todos os impactes sociais e ambientais, antes
de se iniciar qualquer processo de construção
que impl ica al terações brutais com enormes
Figura 5. Construção de canais de transferência de
água do Rio São Francisco para a região do nordeste
brasileiro.
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percas em termos ambientais e de biodiversi-
dade (Ballestero, 2004).
4.2. Dessalinização
A dessalinização inclui qualquer processo
que remova o excesso do sal e de outros sais
dissolvidos na água. É um processo usado prin-
cipalmente em zonas costeiras de regiões áridas
e semiáridas que apresentam escassez e onde as
únicas fontes de água disponível são a água do
mar ou a água subterrânea, com características
salobras. Embora apresentando um custo eleva-
do por m3 quando comparado com outras técni-
cas, representa o processo com eficiência de custo
mais baixo para fornecer água para consumo
humano em regiões onde a disponibilidade da
água já é ou está a tornar-se limitada. Awerbuch
(2004) e Schiffler (2004) referem que em termos
de aplicação global, a capacidade de dessaliniza-
ção representa um dos avanços e desafios mais
recentes. De acordo com a Associação Interna-
cional do Dessalinização (AID), aproximadamen-
te 53% da dessalinização global ocorre no Mé-
dio Oriente, seguido da América do Norte (16%),
Europa (13%), Ásia (11%) e África (6%). A Amé-
rica Central e América do Sul e representam
menos de 2% do volume global (UN, 2006).
O Programa “Água Doce” é um programa
para dessalinização de água salobra, desenvolvi-
do pelo Ministério do Meio Ambiente brasileiro
que visa garantir o abastecimento de água potá-
vel a populações rurais do Semiárido que vivem
em áreas com graves problemas de desertifica-
ção. Pretende este programa tratar água retirada
do solo com alto teor de sal em água potável. A
água tratada irá para uma cisterna, de forma a
garantir o abastecimento a famílias rurais. A água
salgada residual será destinada a um tanque para
a criação de tilápias e para a irrigação de planta-
ções de espécies tolerantes a valores elevados de
salinidade. De acordo com este programa prevê-
se que nos próximos 10 anos, 2,3 milhões de
pessoas, representando 25% da população que
vive em zonas rurais na região do nordeste bra-
sileiro possa beneficiar de água potável2 .
5. Gestão da água e da biodiversidade
em equilíbrio com o ambiente
A agricultura, a indústria e os efluentes de
águas residuais não tratadas estão a contribuir
para o aumento da escassez hídrica e para a de-
gradação dos ecossistemas aquáticos superfici-
ais e subterrâneos, (UN, 2006; UN-Water, 2006,
2007). As regiões Mediterrânicas são importan-
tes zonas de diversidade (hot-spots), onde já se
observam espécies ameaçadas, facto que nos in-
dica perda de biodiversidade (Myers, 2000). Este
é um indicador importante que revela baixa resi-
liência e consequente degradação dos ecossiste-
mas aquáticos (Underwood et al., 2009). A nível
global, a reduzida resiliência ecológica, provo-
cada pela degradação dos ecossistemas e pelo
aumento das secas, conduzem ao aumento da
vulnerabilidade social e ambiental devido à per-
da de meios de subsistência. Criam-se condições
para o estabelecimento de conflitos entre a pre-
servação dos ecossistemas e a produção de ali-
mentos, situação particularmente evidente nas
regiões semiáridas onde a escassez da água é uma
constante.
O novo desafio dos responsáveis pela ges-
tão ambiental reside na optimização da resiliên-
cia dos ecossistemas em resposta a perturbações
naturais e antropogénicas. Por sua vez a preser-
vação dos ecossistemas e a optimização dessa
resiliência deverá ser protegida ao nível da bacia
através da implementação de Planos de Bacia que
contemplem programas e sistemas sustentáveis
de suporte à vida.
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Tendo em conta que os sistemas aquáticos
têm uma interacção permanente e dinâmica com
as suas bacias de drenagem, é fundamental que
se conheçam as interacções entre estas e os sis-
temas aquáticos. Por outro lado, é imprescindí-
vel que se faça um esforço para compreender as
interacções entre os elementos naturais (físicos,
químicos e biológicos), económicos e sociais,
dada a interdependência desses componentes. A
interacção entre as diferentes componentes, mui-
tas vezes com interesses opostos, deverá condu-
zir à formação de parcerias que viabilizem pro-
gramas de recuperação e de conservação de uma
forma integrada e sustentável. O conceito de
desenvolvimento sustentável, no sentido em que
atende as necessidades do presente sem compro-
meter a necessidades das gerações futuras (Sala-
ti et al., 2006), é cada vez mais aceite, sendo
contudo implementado com alguma dificuldade
devido a interesses económicos e políticos. In-
discutivelmente, para a manutenção de um de-
senvolvimento sustentável, a nível local e regio-
nal, é necessário que sejam preservados os re-
cursos hídricos tanto em quantidade como em
qualidade.
Considerações finais
O aquecimento global e a problemática
das alterações climáticas causam mudanças, va-
riabilidade e incertezas adicionais relativamente
à disponibilidade de água (Bates et al., 2008;
Kundzewicz et al., 2007). O crescimento po-
pulacional nas regiões semiáridas e mediterrâ-
nicas e os recentes eventos de seca têm contri-
buído para o aumentando das pressões nos
ecossistemas aquáticos, facto que requer no-
vas abordagens no planeamento e na gestão
da água. Estratégias de prevenção e novas tec-
nologias que permitam aumentar a disponibili-
dade de água natural e reduzir a procura, po-
derão representar parte da solução no que se
refer ao consumo crescente de água. A criação
de reservatórios de água, a construção de des-
vios que canalizam a água de regiões onde ela
é abundante para outras com escassez, e a ex-
tracção de água dos aquíferos, representam
parte das estratégias em desenvolvimento com
a finalidade de disponibilizar água  para onde
e quando for necessária. Todavia, presentemen-
te e no futuro, para captar água é necessário
recorrer a processos simples e inovadores que
promovam a utilização de fontes naturais como
a água da chuva, tal é o caso das cisternas e
das barragens subterrâneas. Por outro lado, no
contexto das alterações climáticas torna-se
necessário desenvolver estratégias de adapta-
ção e de mitigação que promovam o aumento
da disponibilidade da água. Todavia, as novas
técnicas de gestão da água requerem uma al-
teração no padrão de comportamento das ins-
tituições e dos indivíduos. Alguns países, es-
pecificamente nas regiões mediterrânicas, têm
implementadas leis e regulamentações para
protecção e reabilitação dos ecossistemas aqu-
áticos, adaptando técnicas práticas emergen-
tes que contemplam a utilização do conheci-
mento local. A gestão do recurso água é uma
matéria complexa de enorme importância es-
tratégica para o desenvolvimento sustentável
(UNDP, 2006) que interfere em quase todos
os aspectos da sociedade e economia, princi-
palmente na saúde, na produção de alimento e
segurança, no abastecimento público, no sa-
neamento básico, na energia, na indústria e no
ambiente.
A maioria dos ecossistemas de água doce
estão ameaçados, sobretudo devido à sobre ex-
ploração, à poluição, e ao aquecimento global.
Considerando estas tendências, a equidade na
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utilização da água para a agricultura, para a in-
dústria e para o consumo humano, representa um
dos grandes desafios para o século XXI (Tundi-
si, 2003; UN, 2006).
As regiões semiáridas, devido às suas carac-
terísticas específicas, naturalmente sofrerão mais
com a escassez. Por estas razões, nestas regiões,
com especial destaque para a região do nordeste
brasileiro, da China semiárida e de algumas regi-
ões na Índia, têm-se assistido à implementação de
diferentes técnicas de baixo custo para capturar a
água das chuvas. No que se refere à região Medi-
terrânica, todos os cenários de evolução futura
prevêem um aumento da temperatura associado a
uma diminuição da precipitação e do escoamen-
to. Esta tendência trará graves impactes, tanto em
termos sociais como ambientais uma vez que es-
tas regiões se apresentam extremamente vulnerá-
veis em termos de biodiversidade. Neste sentido,
interessa às região mediterrânica implementar as
técnicas simples e de baixo custo utilizadas nas
regiões semiáridas, muitas das quais com tradi-
ções centenárias na própria história do Mediter-
râneo, entre outras as cisternas (Fig. 6) e as técni-
cas de desvio de água.
Figura 6. Cisterna da vila de Monsaraz, sécs. XIV-XV
(sul de Portugal).
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